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Começa a Etapa 2 da Atualização Cadastral 2015 

A Etapa 1 bateu recorde de cadastros atualizados. Agora é hora de averiguar  
as informações das famílias cadastradas que não são beneficiárias do PBF  

 

A Etapa 2 da Ação de Atualização Cadastral de 2015 teve início na semana passada, com a 

disponibilização, no Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família (SIGPBF), das listas das famílias que 
precisam ter seus dados atualizados no Cadastro Único para Programas Sociais (Cadastro Único). 

Distintamente da Etapa 1, as famílias que fazem parte da Etapa 2 não recebem benefícios do Programa 
Bolsa Família (PBF). Elas devem passar pelo processo de Averiguação Cadastral, porque seus cadastros 

trazem informações sobre renda que estão diferentes de outras bases de dados do governo federal. O 

objetivo da Etapa 2 é qualificar o Cadastro Único como um todo, para que os dados das famílias utilizados 
pelos diversos programas sociais reflitam a realidade atual vivida por elas. 

As famílias da Etapa 2 receberão cartas informando sobre a necessidade de atualizar os dados e terão até 
13 de maio de 2016 para procurar o setor do Cadastro Único nos municípios onde moram. Caso não 

atualizem seus registros, essas famílias terão os cadastros excluídos em junho de 2016. 

A Instrução Operacional nº 76/2015, que regulamenta a Ação de Atualização Cadastral de 2015, pode ser 

acessada no site do MDS, no endereço: 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/bolsa_familia/Informes/IO_n76_070815.pdf.  

As listas de famílias, por município, estão no SIGPBF, no seguinte caminho: Administrativo > Transmissão 

de Arquivos > Upload/Download de Arquivos, na subpasta Atualização Cadastral 2015 > Etapa 2.  

Resultados expressivos  

A Etapa 1 da Ação de Atualização Cadastral começou em maio de 2015, com a publicação da IO nº 76, 

reeditada em 6 de agosto de 2015. O empenho dos municípios em localizar e atender o público e atualizar 
os dados do Cadastro Único resultou na atualização de 2,7 milhões de cadastros de famílias 

beneficiárias do PBF. Os municípios de todo o Brasil estão de parabéns pelo trabalho realizado na Etapa 
1, mostrando um elevado comprometimento com a excelência do Cadastro Único e do PBF.  

No processo de averiguação, tiveram os benefícios cancelados aquelas famílias que, após a atualização 
cadastral, ficaram com renda acima dos limites do Bolsa Família e também aquelas que não atualizaram os 

dados dentro dos prazos estabelecidos.  

É importante lembrar que, mesmo depois do cancelamento, a família ainda poderá retornar ao PBF, se 
continuar (ou voltar ao) no perfil do Programa. Para tanto, a gestão municipal precisa atualizar o cadastro 

nos termos da IO n° 76 e comandar a reversão de cancelamento diretamente no Sistema de Benefícios ao 
Cidadão (Sibec), observando os critérios de entrada no Bolsa Família, ou seja: 

— Renda mensal de até R$ 77,00 por pessoa, independentemente da composição familiar;  

— Renda mensal de R$ 77,01 a R$ 154,00 por pessoa, para famílias que tiverem crianças ou 
adolescentes de 0 a 17 anos. 

Lembre-se: 

 A reversão só deve ser realizada se a família atender aos critérios de entrada no Programa; 

 É o próprio Gestor Municipal quem comanda a reversão de cancelamento, diretamente no Sibec;  

 A reversão só é possível se for realizada dentro do prazo de até seis meses após o cancelamento do 

benefício; 

 Para as famílias do Lote 1 da Averiguação Cadastral, é indispensável a realização da entrevista no domicílio 

http://www.mds.gov.br/mds-sigpbf-web/
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/bolsa_familia/Informes/IO_n76_070815.pdf


(marcação no item ―2‖ do quesito 1.08 — Forma de Coleta de Dados, do Bloco 1 dos formulários de 
cadastramento e também no Sistema de Cadastro Único); 

 Para as famílias que tiveram cancelamento imediato dos benefícios em maio de 2015, também é 

indispensável a realização da entrevista em visita domiciliar (marcação no item ―2‖ do quesito 1.08 – 
Forma de Coleta de Dados, do Bloco 1 dos formulários de cadastramento e também no Sistema de 

Cadastro Único). Nesses casos, a gestão ainda deverá elaborar um parecer, a ser arquivado pelo 

município; 

 Como o Gestor comanda a reversão de cancelamento diretamente no Sibec, não é necessário enviar o 

Formulário Padrão de Gestão de Benefícios (FPGB) para a Secretaria Nacional de Renda de Cidadania 

(Senarc); e 

 Os reflexos da atualização cadastral e da reversão de cancelamento na Folha de Pagamentos acontecerão 

de acordo com o Calendário Operacional. 

A gestão deve estar atenta para realizar a reversão de cancelamento apenas nos casos que estiverem de 

acordo com os critérios mencionados acima, uma vez que a Senarc monitora o público mensalmente. Se 
houver reversão fora desses padrões, a Secretaria fará novo comando de cancelamento no Sibec. 

  

Revisão Cadastral está em curso 

A Ação Prioritária de Atualização Cadastral de 2015 também inclui o processo de Revisão Cadastral 
2015, que convoca famílias beneficiárias com cadastros desatualizados há mais de dois anos.  

O primeiro lote de bloqueios ocorreu em novembro. O público incluído neste grupo de famílias ainda 
poderá atualizar as informações cadastrais até 18 de dezembro, para evitar o desligamento do Bolsa 

Família. 

Um segundo lote de famílias beneficiárias ainda tem prazo para evitar o bloqueio: a atualização 
cadastral desse grupo pode ser feita até 18 de dezembro. Quem não comparecer ao setor do Bolsa 

Família até essa data poderá ter o benefício bloqueado em janeiro de 2016. 

Mais informações sobre o calendário e orientações sobre o atendimento ao público podem ser 

consultadas na Instrução Operacional nº 76/2015. 

 

  

Conselhos devem informar Parecer sobre a prestação de contas do IGD-PBF  

Termina na próxima segunda-feira, 30 de novembro, o prazo para os Conselhos de Assistência 
Social (CAS) registrarem, no SuasWEB, o Parecer sobre a prestação de contas dos recursos do Índice 

de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família (PBF), relativos aos gastos feitos em 2014. A 

comprovação dos gastos foi encaminhada aos Conselhos pelo respectivo município ou estado, por 
meio dos Gestores do Fundo de Assistência Social. A comunicação desses procedimentos ao MDS 

garante a continuidade nos repasses destinados à gestão local do Bolsa Família e do Cadastro Único. 

Após a data-limite, os Conselhos poderão lançar as informações no sistema, mas o repasse de 

recursos futuros ao município ou ao estado ficará suspenso até que ocorra o registro do resultado da 
análise das contas — com aprovação total. 

No caso de contas aprovadas parcialmente ou rejeitadas, os repasses futuros também ficarão 

suspensos até que o município ou o estado reencaminhe a comprovação de gastos — devidamente 
corrigida — e esta venha a ser aprovada pelo respectivo Conselho. 

 

 

 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/bolsa_familia/Informes/IO_n76_070815.pdf


ANOTE NA AGENDA  

30 de novembro — Data-limite para realizar ações de administração de benefícios no Sibec, com 

efeito na Folha de Pagamentos de Dezembro de 2015. 

7 a 10 de dezembro — 10ª Conferência Nacional de Assistência Social, que será realizada em 

Brasília-DF. 
 

 

 
 

PARA MAIS INFORMAÇÕES, entre em contato com a Central de Relacionamento do MDS, pelo endereço 
http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/contato ou pelo telefone 0800 707 2003.  
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